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Uua UMProna quo, Om l9l$, apura 28 
milbSes de cruzeiros de lucro  não 
85 podo valor do Decreto-l i 5 689 
para despedir 9npro doree por ca ,, 

então, nao esta em ei tuaçao acono -

mica e financeira que  acoiiaelhe  a 
medida. 

VISTOS E RELATADOS êstas autos em  que 

co ntende m M arcíso Ju.atinieno Caminho de Andrade e outros e  a 

&tnger Se.ij a iins  Company: 

Tendo te ado a filial que mantinha em 

Ramos, Distrito Pederel, a Singer Sewing Machina Company.pre 

tandeu indenizar soa empregadoSes que na me is serviam nos..ter 

nos do Decreto-lei 5 689, alegando rcetri o de nep6óioe  pelo 

egatsmento do seu 0etock" e imposabiltdade de re Vt.lo devi-

do  guerra. 

J1O conformados com a medida reclamaram 

08 capragado�os padi do a Junta o que de direito lhes fsae as 
segurado. 

Após longa Instrução do feito sentenci-

ou a inBt nci& dando, em vista do fechamento da filial, tndeu! 

55g 0 em dbro para se empregados est veis e simples para  os 

no eet veis.  O Conselho Regional manteve a dec1s o. 

O recurso extraordinário interposto pé-

la letra b do artigo 896 da Coneolidaq o, dando como violada 

a norma jurídica do pai4graro Gn oo do u'ttge 10 do Decreto 

lei 5 869.  Argumenta que havendo a Junta reconhecido o motivo 

de ftn'qa maior não mandando pagar a indenização pela metade 

vtola a efetivamente. 
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Á deci  o rucorrí.cla  o h ceu,  te, que que a  uaq o bco &nita  j t nrri o teo)i en-

to de 5U8 ft Ual.  Coi 1 iiJ,  por itsU ap llc r  a  a aïAç o  * 

oorre poidente ao motivo  d#j L'r  raIor por Lr verIficado ta 

bem que a lei iflvocada 6n: iseu apoio  

mesmo tempo, que 8 medida de  r &  i?osta pila :.1t a 

ço £iniaoe1re  o p el a  s1t aç  o n' a  nju adaz. 

.â1 1-12,0 '.a p r&L  'ntrn:  ni 

tuaç o financeira a uma oi r aa sue, ap sar de se dizer Q2M perlo 

do de rentz'iç es de me ios i O3tO pela ctrcinet ncIa do guer 

ra  obto m, em 1914.2, 17 ni11h es de  cruzeIroo de lucros e, em. * 

1943, 26 aa1i cs. 

Dei  se vê que a dec1t o recorrida no te 

rIa v1o1adQ a norma jurídt a aL-ont. da,  vas apenas Interpreta  - 

do-a o que não posaIbIlItaria r,.' rscureo extraordinário. A Inter 

pe o da lei ou da norma jurídica mesmo errademenUs feita não 

Irn 1 e w. cua violação.  10 dax4i, p3rt%nto, cabimento e z'eeur 

ao ax tra  ol* letra b. 

A (amara, entretanto, quIZ, conhecer  do 

proae td rociurso, como sempre o faz quando trvooedo o riotivo de 

ta 
O Doorcto-181 5 689 permitia a rOE*L$C) 

do .&mtj,atc' de trabalho pela 9UP ~40-44 cargo aconselhado 0#-

caonóq Ua e tiron .5ra do ew.pretadov.  d eterminada na 

Ia restriç  dos negócios ou restrição da ati idad.e ooa.rctal. 

Tratando-se de uma lei de emerg ncia,v1.-

gente apensa para o paríodo anormal de guerra# tei sabia a 1G1 

quando aludiu 1 situação eoon&nica e financeira. 

AssIn quis permitir, a dernisz o de ot re-

gados s2iente quando a situação geral da empresa realmente  no 

o permitisse.  De outra forma resultaria a lei em deeimanidade. 

A te empr ea  ie a par de uma tempor&rta reatri o de  neg  - 

aios apresentasse uma boa situação financeira como 2(1  milh es 
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do cruzetroa do ).ucroa contados no ú Milo ano comercial porml-

tin a demitir empregados que apc at contanu '.oxu o resultado 

eu tr ftlbo para viver. No ura. ipte o capinito  de 

lei de emer'g noia.  Ela imp e ao onprega10 a perda do nota. em - 

prego, aceitando, a sam, a 1,rtpo  r 1i iuttvol *o  aerss, 

a tmp e, porém, um altímo  • cio vrirLca 'u  o  rø-

gador trabni jói cortou na pr&pra 

compromiseos contratuaia. 

carrio para mrttor na  acua 

Ex1 e também a lei. que tenha havido di-

mirtit c de neg eios ou retrtç o de atividade comeroi l. Ia - 

te, poaittvs t, no teria acott o1do com * recorr ute, 

po atvel ac1iit1.v ruo a urre re,tMc o au r g&iokI ou  a uram di-

reinu�ç4o da atividade comercial correeponde.. uma majoração  de 

uçrors superior 8 onze mil cruzeiro  Tenaaia, como no oaao * - 

conteco. 

A recorrente apurou 17 mi1h es da cru - 

ze ros em l9 2.  Apurou  8 ;itlh ee em 1943.  E •m julho do 

19I4., .zi.a rnses depois de recolher to alto lucro, tek M. a ft 

lial e demite seus empregados.  Do ponto de vista comercial  * 

rol, por certo, previdente, prepsrando.eo, asaim, para as rei-

trtç es que e anormalidade de guerra viria, por lira, iupSr  ao 

Seu COm Z!C1O.  Mas nao eetava aginído ainda pala pz'eae o do no-

tive da frça maior.  WO eateve ainda amparada pelo Decreto 

tento no o cotava que ao mesmo tem - 

p0 em que fechava e f11191 e deniti* os serventu.nioa ad mitia; 

em otraa, r,ovoe empregados ou aumentava aa.l rloa de numero 

aos outro8 como npurou a perCoia nos alui livros. 

or 124otez runda ent.oe, 

RESOLVE a Cnara de Justiça do trabalho, 
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tomar conhecimento conheo1nerito do recurso :ra x1ug4r-lho prcvinerito. C taa 

ex-lege.  

Ro d6 Jrn1v:, l< tYa riov  bro de 1945-

a) Oscar Saraiva 

a) Jogo Duarte Filho 

a) Dorva1 Lee3rúa 

Pr»ci 1dsr te 

U t:r ad-boc 

c urador 

Assinado om  

Publicado 'no Di rio da Justiça em  


